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S2­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10972.720070/2012­96 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2402­004.690  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  08 de dezembro de 2015 

Matéria  COOPERATIVA DE TRABALHO 

Recorrente  AGROINDUSTRIAL SANTA JULIANA S/A 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/01/2008 a 31/12/2008 

SERVIÇOS PRESTADOS POR  INTERMÉDIO DE COOPERATIVAS DE 
TRABALHO.  NÃO  INCIDÊNCIA  DE  CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO 
STF.  SISTEMÁTICA  DE  REPERCUSSÃO  GERAL.  ALINHAMENTO 
COM DECISÃO JUDICIAL. 

No julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 595838/SP, com repercussão 
geral  reconhecida,  o  Supremo  Tribunal  Federal  (STF)  declarou  a 
inconstitucionalidade do inciso IV da Lei 8.212/1991, redação conferida pela 
Lei  9.876/1999,  que  prevê  a  contribuição  previdenciária  de  15%  incidente 
sobre  o  valor  de  serviços  prestados  por meio  de  cooperativas  de  trabalho. 
Com  isso,  uma  vez  declarada  a  inconstitucionalidade  desse  fato  gerador 
instituído pela Lei 9.876/1999, em decisão definitiva do STF e na sistemática 
da  repercussão  geral,  por  força  do  artigo  62,  §2o  do Regimento  Interno  do 
CARF, aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09/06/2015, as Turmas deste 
Conselho devem reproduzir o mesmo entendimento em seus acórdãos. 

Recurso Voluntário Provido. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
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  10972.720070/2012-96  2402-004.690 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 08/12/2015 COOPERATIVA DE TRABALHO AGROINDUSTRIAL SANTA JULIANA S/A FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Provido Crédito Tributário Exonerado CARF Ronaldo de Lima Macedo  2.0.4 24020046902015CARF2402ACC  Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
 Período de apuração: 01/01/2008 a 31/12/2008
 SERVIÇOS PRESTADOS POR INTERMÉDIO DE COOPERATIVAS DE TRABALHO. NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO STF. SISTEMÁTICA DE REPERCUSSÃO GERAL. ALINHAMENTO COM DECISÃO JUDICIAL.
 No julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 595838/SP, com repercussão geral reconhecida, o Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade do inciso IV da Lei 8.212/1991, redação conferida pela Lei 9.876/1999, que prevê a contribuição previdenciária de 15% incidente sobre o valor de serviços prestados por meio de cooperativas de trabalho. Com isso, uma vez declarada a inconstitucionalidade desse fato gerador instituído pela Lei 9.876/1999, em decisão definitiva do STF e na sistemática da repercussão geral, por força do artigo 62, §2o do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09/06/2015, as Turmas deste Conselho devem reproduzir o mesmo entendimento em seus acórdãos.
 Recurso Voluntário Provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário.
 
 
 
 Ronaldo de Lima Macedo - Presidente e Relator
 
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Ronaldo de Lima Macedo, Kleber Ferreira Araújo, Ronnie Soares Anderson, Marcelo Oliveira, Lourenço Ferreira do Prado, João Victor Ribeiro Aldinucci e Natanael Vieira dos Santos.
 
  Trata-se de lançamento fiscal decorrente do descumprimento de obrigação tributária principal, referente às contribuições devidas à Seguridade Social, incidentes sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de serviços prestados por cooperados, por intermédio de cooperativas de trabalho, nos termos do art. 22, inciso IV, da Lei 8.212/1991, com redação conferida pela Lei 9.876/1999. O período de lançamento dos créditos previdenciários é de 01/2008 a 12/2008.
O Relatório Fiscal (fls. 06/51) informa que o fato gerador decorre dos serviços prestados por intermédio da cooperativa de trabalho das empresas UNIMED UBERABA, UNIMED JOINVILLE, COOPERATIVA DOS TRANSPORTADORES DE UBERABA LTDA e COOP. ESCOLA DOS ALUNOS DO CENTRO FEDERAL.
A ciência do lançamento fiscal ao sujeito passivo deu-se em 21/12/2012 (fls. 01 e 530).
A autuada apresentou impugnação tempestiva (fls. 551/650), alegando, em síntese, que:
o inciso IV do art. 22 da Lei 8.212/1991, acrescentado pela Lei 9.876/1999, em síntese, viola o disposto no art. 195 da Constituição Federal, por não ter sido efetuado através de lei complementar. Também haveria fato gerador e base de cálculo iguais aos de outros tributos (Pis/Cofins e ISS);
o agravamento da multa no percentual de 37,5% é indevida posto que apresentou os arquivos magnéticos e postulou prorrogação de prazo. Alega que desconhecia o layout desejado para entrega dos arquivos. Questiona o porquê da autuação se as bases de cálculo para o lançamento foram as notas fiscais, devidamente entregues;
no que tange à alegação de sonegação, ensejando a majoração da multa para 150%, aduz que o procedimento pela impugnante adotado não denota qualquer má-fé, apenas é conseqüência de seu entendimento de que a exigência tributária seria indevida e inconstitucional. Cita decisão do CARF nesse sentido. Entende que as multas nos patamares de 112,5% e 225% seriam confiscatórias e penalizam excessivamente o contribuinte que não agiu de má-fé. Colaciona julgado e decisão do CARF nesse sentido.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) em Juiz de Fora/MG � por meio do Acórdão 09-44.647 da 5a Turma da DRJ/JFA (fls. 653/664) � considerou o lançamento fiscal procedente em sua totalidade.
A Notificada apresentou recurso, manifestando seu inconformismo pela obrigatoriedade do recolhimento dos valores lançados na notificação e no mais efetua repetição das alegações de impugnação.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil em Juiz de Fora/MG informa que o recurso interposto é tempestivo e encaminha os autos ao CARF para processamento e julgamento.
É o relatório.

 Conselheiro Ronaldo de Lima Macedo, Relator
Recurso tempestivo. Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso interposto.
Constata-se que o lançamento refere-se à contribuição previdenciária incidente sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de serviços prestados por cooperados, por intermédio de cooperativas de trabalho, nos termos do art. 22, inciso IV, da Lei 8.212/1991, com redação conferida pela Lei 9.876/1999.
De acordo com o artigo 62, §2o do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09/06/2015, as decisões definitivas de mérito do STF e do STJ, na sistemática dos artigos 543-B e 543-C da Lei 5.869/1973 (Código de Processo Civil - CPC), devem ser reproduzidas pelas Turmas do CARF.
Portaria MF n° 343 (Regimento Interno do CARF):
Art. 62. (...)
§ 2o As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 1973 - Código de Processo Civil (CPC), deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
A partir da competência 03/2000, tornou-se devida por parte da empresa tomadora (contratante) a contribuição de 15% (quinze por cento) sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços relativamente a serviços que lhe são prestados por cooperados por intermédio de cooperativas de trabalho. Entretanto, no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 595838/SP, com repercussão geral reconhecida, esse fato gerador instituído pela Lei 9.876/1999 foi declarado inconstitucional pelo STF e, por força do artigo 62, §2o do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09/06/2015, as Turmas deste Conselho devem reproduzir o mesmo entendimento em seus acórdãos.
Em 25/02/2015 foi publicada a decisão definitiva do STF, proferida na sessão de 18/12/2014, no sentido de declarar inconstitucional a exação em questão, nos seguintes termos:
�[...] Publicado acórdão, DJE, DATA DE PUBLICAÇÃO DJE 25/02/2015 - ATA Nº 16/2015. DJE nº 36, divulgado em 24/02/2015.
(...)
EMB.DECL. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO (RE) 595.838
EMENTA: Embargos de declaração no recurso extraordinário. Tributário. Pedido de modulação de efeitos da decisão com que se declarou a inconstitucionalidade do inciso IV do art. 22 da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela Lei nº 9.876/99. Declaração de inconstitucionalidade. Ausência de excepcionalidade. Lei aplicável em razão de efeito repristinatório. Infraconstitucional. [...]�
Com isso, percebe-se que a decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) � proferida no sentido de que o fato gerador incidente sobre o valor bruto da nota fiscal/fatura de serviços prestados por cooperados, por intermédio de cooperativas de trabalho (art. 22, inciso IV, da Lei 8.212/1991), é inconstitucional �, tornou-se definitiva em 25/02/2015 e, além disso, foi adotada a sistemática da repercussão geral (artigo 543-B da Lei 5.869/1973, Código de Processo Civil), restando a esta Turma de julgamento reproduzi-la em seus acórdãos.
CONCLUSÃO:
Voto no sentido de CONHECER do recurso e DAR PROVIMENTO, nos termos do voto.

Ronaldo de Lima Macedo.
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ACORDAM  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  dar 
provimento ao recurso voluntário. 

 

 

 

Ronaldo de Lima Macedo ­ Presidente e Relator 

 

 

Participaram  do  presente  julgamento  os  conselheiros:  Ronaldo  de  Lima 
Macedo,  Kleber  Ferreira  Araújo,  Ronnie  Soares  Anderson,  Marcelo  Oliveira,  Lourenço 
Ferreira do Prado, João Victor Ribeiro Aldinucci e Natanael Vieira dos Santos. 
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Relatório 

Trata­se  de  lançamento  fiscal  decorrente  do  descumprimento  de  obrigação 
tributária principal, referente às contribuições devidas à Seguridade Social, incidentes sobre o 
valor bruto da  nota  fiscal  ou  fatura de  serviços prestados por  cooperados,  por  intermédio de 
cooperativas  de  trabalho,  nos  termos  do  art.  22,  inciso  IV,  da  Lei  8.212/1991,  com  redação 
conferida  pela  Lei  9.876/1999.  O  período  de  lançamento  dos  créditos  previdenciários  é  de 
01/2008 a 12/2008. 

O  Relatório  Fiscal  (fls.  06/51)  informa  que  o  fato  gerador  decorre  dos 
serviços  prestados  por  intermédio  da  cooperativa  de  trabalho  das  empresas  UNIMED 
UBERABA,  UNIMED  JOINVILLE,  COOPERATIVA  DOS  TRANSPORTADORES  DE 
UBERABA LTDA e COOP. ESCOLA DOS ALUNOS DO CENTRO FEDERAL. 

A ciência do lançamento fiscal ao sujeito passivo deu­se em 21/12/2012 (fls. 
01 e 530). 

A  autuada  apresentou  impugnação  tempestiva  (fls.  551/650),  alegando,  em 
síntese, que: 

1.  o  inciso  IV  do  art.  22  da  Lei  8.212/1991,  acrescentado  pela  Lei 
9.876/1999, em síntese, viola o disposto no art. 195 da Constituição 
Federal,  por  não  ter  sido  efetuado  através  de  lei  complementar. 
Também haveria  fato gerador e base de cálculo  iguais aos de outros 
tributos (Pis/Cofins e ISS); 

2.  o agravamento da multa no percentual de 37,5% é indevida posto que 
apresentou os arquivos magnéticos e postulou prorrogação de prazo. 
Alega que desconhecia o  layout desejado para  entrega dos arquivos. 
Questiona  o  porquê  da  autuação  se  as  bases  de  cálculo  para  o 
lançamento foram as notas fiscais, devidamente entregues; 

3.  no  que  tange  à  alegação  de  sonegação,  ensejando  a  majoração  da 
multa para 150%, aduz que o procedimento pela impugnante adotado 
não  denota  qualquer  má­fé,  apenas  é  conseqüência  de  seu 
entendimento  de  que  a  exigência  tributária  seria  indevida  e 
inconstitucional. Cita decisão do CARF nesse sentido. Entende que as 
multas  nos  patamares  de  112,5%  e  225%  seriam  confiscatórias  e 
penalizam  excessivamente  o  contribuinte  que  não  agiu  de  má­fé. 
Colaciona julgado e decisão do CARF nesse sentido. 

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de  Julgamento  (DRJ) em Juiz de 
Fora/MG  –  por  meio  do  Acórdão  09­44.647  da  5a  Turma  da  DRJ/JFA  (fls.  653/664)  – 
considerou o lançamento fiscal procedente em sua totalidade. 
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A  Notificada  apresentou  recurso,  manifestando  seu  inconformismo  pela 
obrigatoriedade do recolhimento dos valores lançados na notificação e no mais efetua repetição 
das alegações de impugnação. 

A Delegacia da Receita Federal do Brasil em Juiz de Fora/MG informa que o 
recurso  interposto  é  tempestivo  e  encaminha  os  autos  ao  CARF  para  processamento  e 
julgamento. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Ronaldo de Lima Macedo, Relator 

Recurso  tempestivo.  Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço 
do recurso interposto. 

Constata­se  que  o  lançamento  refere­se  à  contribuição  previdenciária 
incidente sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de serviços prestados por cooperados, por 
intermédio de cooperativas de  trabalho, nos  termos do art. 22,  inciso  IV, da Lei 8.212/1991, 
com redação conferida pela Lei 9.876/1999. 

De acordo com o artigo 62, §2o do Regimento  Interno do CARF, aprovado 
pela Portaria MF n° 343, de 09/06/2015, as decisões definitivas de mérito do STF e do STJ, na 
sistemática dos artigos 543­B e 543­C da Lei 5.869/1973 (Código de Processo Civil  ­ CPC), 
devem ser reproduzidas pelas Turmas do CARF. 

Portaria MF n° 343 (Regimento Interno do CARF): 

Art. 62. (...) 

§ 2o As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo 
Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria 
infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543­B e 
543­C  da  Lei  nº  5.869,  de  1973  ­  Código  de  Processo  Civil 
(CPC),  deverão  ser  reproduzidas  pelos  conselheiros  no 
julgamento dos recursos no âmbito do CARF. 

A  partir  da  competência  03/2000,  tornou­se  devida  por  parte  da  empresa 
tomadora (contratante) a contribuição de 15% (quinze por cento) sobre o valor bruto da nota 
fiscal  ou  fatura  de  prestação  de  serviços  relativamente  a  serviços  que  lhe  são  prestados  por 
cooperados por intermédio de cooperativas de trabalho. Entretanto, no julgamento do Recurso 
Extraordinário  (RE)  595838/SP,  com  repercussão  geral  reconhecida,  esse  fato  gerador 
instituído pela Lei 9.876/1999  foi declarado  inconstitucional pelo STF e, por  força do  artigo 
62, §2o do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09/06/2015, as 
Turmas deste Conselho devem reproduzir o mesmo entendimento em seus acórdãos. 

Em 25/02/2015 foi publicada a decisão definitiva do STF, proferida na sessão 
de  18/12/2014,  no  sentido  de  declarar  inconstitucional  a  exação  em  questão,  nos  seguintes 
termos: 

“[...]  Publicado  acórdão, DJE, DATA DE PUBLICAÇÃO DJE 
25/02/2015  ­  ATA  Nº  16/2015.  DJE  nº  36,  divulgado  em 
24/02/2015. 

(...) 

EMB.DECL. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO (RE) 595.838 
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EMENTA: Embargos de declaração no recurso extraordinário. 
Tributário. Pedido de modulação de efeitos da decisão com que 
se  declarou  a  inconstitucionalidade  do  inciso  IV  do  art.  22  da 
Lei  nº  8.212/91,  com  a  redação  dada  pela  Lei  nº  9.876/99. 
Declaração  de  inconstitucionalidade.  Ausência  de 
excepcionalidade.  Lei  aplicável  em  razão  de  efeito 
repristinatório. Infraconstitucional. [...]” 

Com  isso,  percebe­se  que  a  decisão  do  Supremo Tribunal  Federal  (STF)  – 
proferida no sentido de que o fato gerador incidente sobre o valor bruto da nota fiscal/fatura de 
serviços prestados por cooperados, por intermédio de cooperativas de trabalho (art. 22, inciso 
IV, da Lei 8.212/1991), é inconstitucional –, tornou­se definitiva em 25/02/2015 e, além disso, 
foi  adotada  a  sistemática  da  repercussão  geral  (artigo  543­B  da  Lei  5.869/1973,  Código  de 
Processo Civil), restando a esta Turma de julgamento reproduzi­la em seus acórdãos. 

CONCLUSÃO: 

Voto no sentido de CONHECER do recurso e DAR PROVIMENTO, nos 
termos do voto. 

 

Ronaldo de Lima Macedo. 
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